
CERIMÓNIA DE TOMADA DE POSSE DO CONSELHO REGIONAL DA ÁGUA
Ponta Delgada, 25 de Fevereiro de 2003

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
A visão estratégica que temos para a Região Autónoma dos Açores, baseia-se num modelo de desenvolvimento construído na transversalidade integrada dos factores ambientais, económicos e da dimensão social. 
Nessa perspectiva, procuramos assegurar que a formulação das diversas políticas sectoriais se apoiem e se fortaleçam reciprocamente. O Desenvolvimento Sustentável – porque é disso que estamos a falar -  que caracteriza a mudança que estamos a empreender nos Açores, é, primeiro, uma opção política, segundo um desafio técnico permanente, e terceiro, um caminho corajoso que assumimos desde 1996 de forma direccionada e concertada.
A partir de então, iniciámos, com o envolvimento dos parceiros sociais sectoriais, um processo dinâmico de alteração das referências do desenvolvimento regional, o qual, de uma forma breve, podemos sintetizar em quatro orientações, todas elas em plena execução:

A 1ª:
a diversificação da actividade económica da Região visando o emprego, o fortalecimento de um tecido empresarial privado de base regional e a redução de dependências e segmentos de mercado;
A 2ª:
a preservação da actividade no sector primário, através de um plano de investimentos e apoios permanentemente adaptado às dificuldades e constrangimentos das políticas comuns europeias, dos preços dos mercados e das oscilações de disponibilidade de recursos;

A 3ª:
a aposta forte na previsão e desenvolvimento da formação profissional, na reforma da organização do ensino e das respectivas infra-estruturas, e nos sistemas de apoio social; e,

A 4ª: a institucionalização da preocupação governamental, ao mais alto nível, da acção executiva na área da promoção, da protecção e do ordenamento ambientais numa perspectiva enquadradora e progressivamente interventora.
Porém, não tem sido fácil essa integração da vertente ambiental nos aspectos decisórios e nos programas operacionais determinantes para o crescimento equilibrado dos Açores. As dificuldades são de diversa ordem e permitam-me que apenas vos refira duas: a primeira, reside numa incipiente tradição de incorporar uma estratégia ambiental na fase de pré-preparação e concepção dos projectos públicos e privados; a segunda dificuldade advém de uma escassa participação da sociedade civil e das empresas, na percepção do ambiente como um bem económico, que o é, em especial, em zonas deprimidas e dispersas, de pequena dimensão populacional e territorial como as nossas. 

A primeira dificuldade é conhecida de todos: a visão monosectorial é, ainda, muito forte e, em mais casos dos que desejaríamos, as incidências ambientais apenas são objecto de medidas mitigadoras finais que, na prática, tendem a ficar aquém do que consideraria satisfatório. Há, aqui, portanto, um espaço para os poderes públicos darem o bom exemplo e devo salientar que a recente promulgação da Directiva 2001/42, de 27 de Junho, relativa à avaliação dos efeitos de planos e programas no Ambiente, diploma que deverá ser transposto para o normativo nacional já no próximo ano, vai-nos incentivar a fazer melhor e, simultaneamente, a sermos mais eco-eficientes na concepção das nossas iniciativas. 

Com a mesma perspectiva, o Governo Regional procura também encorajar as pessoas, os parceiros sociais e as empresas a interiorizarem o facto das questões ambientais constituírem uma área de oportunidades e de criação de valor. Esta atitude está claramente expressa no 6º Programa de Acção Comunitária em Matéria de Ambiente, actualmente em curso e, por isso, penso que o estabelecimento de parcerias público-privadas e o incentivo a projectos mobilizadores, criativos, de tecnologia sustentável, podem conceder sinergias a este objectivo e contribuir para a satisfação das crescentes expectativas sociais na área do ambiente. 

A concorrência dos mercados, bem como a valorização da procura e das especificidades locais, tem, no actual contexto globalizante, repercussões ambientais que também podem ser muito positivas para a Região. 
Nesse contexto, pretendemos reforçar o valor da componente ambiental na economia regional e posso dar três exemplos de significativo relevo: no Turismo, na Agricultura e nas Cidades. Um Turismo que potencie mais-valias ambientais concretiza uma vantagem competitiva que é discernida a nível internacional e que pode gerar emprego qualificado. Por isso, o Governo Regional não está apenas preocupado em reforçar a capacidade de alojamento convencional – condição infra-estruturante necessária, mas não suficiente - mas também em encorajar as pessoas e as empresas a mostrarem-se suficientemente dinâmicas para proporcionarem uma oferta de recreio com elevado cunho ambiental. No que concerne à actividade agrícola, temos consciência que a concorrência externa será cada vez mais forte e agressiva, que os mercados clássicos estão, no essencial, saturados e, por isso, a mais valia ambiental dos produtos regionais, de qualidade certificada, com rótulo ecológico, pode fazer uma diferença que não será certamente despicienda. Finalmente, relativamente às Cidades, consideramos a valorização do património natural e construído como um pilar essencial, não apenas para os seus habitantes mas, também, para quem as visita e, assim sendo, não posso aqui deixar de registar a minha preocupação pela ausência de um plano estratégico de ambiente - baseado na Agenda 21 e em novos modelos de sustentabilidade - para muitas áreas urbanas da Região, entre as quais Ponta Delgada, que sofre, desde há alguns anos, uma forte pressão na sua densidade urbanística. 

Porque estamos tão preocupados em incorporar as políticas ambientais na génese da actividade governativa? Infelizmente, a resposta é muito clara e poderia dar-vos diversos exemplos, mas vou apenas indicar um. Com efeito, uma particularidade muito própria da área do ambiente, seja ele natural ou construído, é que a ausência de visões e politicas antecipativas promove, inexoravelmente, graves disfunções e problemas que, depois, muito dificilmente ou com grande custo são, eventualmente, remediados. 
E eis nos chegados ao exemplo das nossas lagoas...Um período de 15 anos sem qualquer intervenção efectiva, baseado apenas em declarações de intenções e medidas avulsas, levou-as a um estado degenerativo que, hoje, graças à implementação das medidas curativas previstas até 2004 e aos planos de ordenamento cuja elaboração está em curso, estamos, com firmeza, a estancar e, de forma segura, a reverter. Sabemos que a resposta dos ecossistemas é muito lenta e que, portanto, não teremos benefícios visíveis no curto prazo. Mas governar é assim mesmo e quero reafirmar que, com precaução - porque esse é um principio ambiental que muito prezamos – vamos adoptando todas as medidas que se afiguram razoáveis e credíveis do ponto de vista técnico e cientifico. Pelo seu significado na paisagem regional e pelo seu peso na estrutura dos nossos recursos naturais, o governo não tem abrandado a sua atenção nem abrandado a sua acção.
Queremos uma sociedade que ofereça oportunidades a todos mas, para isso, temos consciência que é fundamental potenciar os pontos fortes dos nossos recursos endógenos, designadamente os recursos hídricos. Na verdade, a Água - nunca é de mais enfatizá-lo - é um valor estratégico, constituindo um pilar da saúde pública e, simultaneamente, um bem com valor social e económico. A Água é, portanto, um agente do Desenvolvimento Sustentável e, nessa linha, exige uma perspectiva de gestão com um horizonte de médio e longo prazo.

É neste quadro que consideramos absolutamente necessário executar um conjunto de orientações que, entre outros aspectos, visa a protecção e melhoria da qualidade da Água, a optimização da gestão e a integração das suas múltiplas interfaces no ordenamento do território. É este o caminho que o Governo Regional está, preparadamente, a trilhar, como aliás o demonstra a recente aprovação na Assembleia Legislativa Regional da sua proposta de Plano Regional da Água. 

Colocam-se, portanto, novos desafios à nossa capacidade de intervenção, entre os quais, devo mencionar, a operacionalização de um novo modelo de gestão, a implementação de um regime económico-financeiro – como estipulado na Directiva Quadro da Água – e, aspecto fundamental, o desenvolvimento de competências a nível normativo e institucional, por forma a que possamos corrigir o défice de execução que, não escondo, ainda perdura e não apenas a nível regional. Com efeito, pela nossa parte, tudo faremos para que o Estado Português não seja penalizado pelo eventual incumprimento das suas obrigações enquanto membro da União Europeia e, note-se, não queremos fazer desse desiderato um fardo mas, pelo contrário, desejamos transformá-lo numa oportunidade para a afirmação da Região a nível ambiental.

Assim, como entidade que reúne todos os agentes e parceiros directamente interessados na gestão dos recursos hídricos - administração regional, administração local, organizações não governamentais, sociedade civil -  o Conselho Regional da Água assumirá agora o desafio de apoiar o Secretário Regional do Ambiente na prossecução dos objectivos programáticos do Governo Regional. Não posso, nem devo, subestimar as dificuldades que vos esperam – muito provavelmente, estão delas bem conscientes - mas também devo referir a oportunidade que vos é concedida para, de forma próactiva e construtiva, contribuir para o desenvolvimento de uma melhor política da Água nos Açores. 

Finalmente, uma última referência para registar um indispensável reconhecimento público aos elementos da, agora extinta, Comissão de Acompanhamento para a Salvaguarda das Lagoas Açorianas - comissão cuja criação eu próprio determinei em 1999 – realçando o papel interventivo que tiveram ao longo da sua curta, mas importante, existência. 

A todos os que integram este Conselho peço, apenas, o que sei que estão prontos a dar: uma ajuda para cuidarmos bem destas ilhas que nos abrigam.

Muito obrigado pela vossa disponibilidade.
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